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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0013527-82.2013.815.2002 – 2ª  Vara Criminal  da
Comarca da Capital
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: André Luiz Tenório de Oliveira
ADVOGADO: Pamella Luciana Gomes de Morais (OAB/PB 19.664)
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. DOS CRIMES CONTRA
O  PATRIMÔNIO. FURTO  SIMPLES.
CONDENAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO. NÃO ACOLHIMENTO. PROVAS
INDUBITÁVEIS  DA  AUTORIA  E  DA
MATERIALIDADE. DA ALTERAÇÃO DO REGIME
PRISIONAL.  IMPOSSIBILIDADE.  RÉU
REINCIDENTE.  SÚMULA  269  DO  STJ.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1  -  Se  há  provas  nos  autos  com  relação  a
materialidade e a autoria do crime de furto, sobretudo
pela  prova  colhida  em  juízo,  sob  o  crivo  do
contraditório  e  da  ampla  defesa,  encontrando-se em
plena harmonia com os demais elementos coligidos,
não há que falar em absolvição.

2 – O regime semiaberto se mostra adequado para o
cumprimento  da  pena,  diante  da  reincidência  do
acusado.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal,
acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em  negar  provimento  ao  recurso.  Expeça-se
mandado  de  prisão  após  o  decurso  do  prazo  de  Embargos  de  Declaração  sem
manifestação.
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Perante a 2ª Vara Criminal da Comarca da Capital, André Luiz
Tenório de Oliveira  foi denunciado como incurso nas sanções do art. 155, caput  do
Código Penal c/c o art. 16 da Lei nº 10.826/03, tudo na forma do art. 69 do CP, pelos
fatos a seguir narrados:

“(…) Consta do acervo inquisitório, que no dia 07 do
mês de dezembro de 2013, o denunciado na condição
de hóspede do Hotel Casa Branca, situado na praia de
Tambaú,  nesta  cidade,  aproveitando-se  de  seu  livre
acesso  as  dependências  do  citado  estabelecimento
para  adentrar  na  Suíte  n°  201,  em  que  estava
hospedada a  vítima  Nelson Batalha  de  Souza,  para
furtar  um  aparelho  celular  marca  Samsung,  tipo
Galaxy Duos, de cor branca, além da quantia de R$
120,00 (cento e vinte reais). 

Narra,  ainda,  a  peça  informativa,  que  a  vítima  ao
retornar  do  café  da  manhã,  percebeu  a  falta  do
aparelho  celular  e  do  dinheiro  acima mencionados.
Comunicado  imediatamente  o  fato  a  Gerência  do
hotel,  esta  iniciou  uma  busca  nas  gravações  das
câmeras  de  segurança,  constatando  até  então  uma
forte  suspeita  sobre  o  denunciado,  que  ocupava  o
apartamento vizinho. (...)”.

Consta  ainda  da  peça  acusatória  que,  com as  gravações,  ficou
evidenciado  que  o  aparelho  celular  e  a  quantia  em  dinheiro  estaria  no  quarto  do
acusado. 

Ultimada a instrução criminal, a  juíza a quo julgou parcialmente
procedente a pretensão punitiva estatal, para absolver André Luiz Tenório de Oliveira,
com relação ao art.  16 da Lei nº  10.826/03,  nos termos do art.  386,  III,  do CPP e
condená-lo nas sanções do art. 155, caput, do CP, fixando a pena da seguinte maneira:

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 02
(dois) anos de reclusão e 20 (vinte) dias multa, no valor unitário de 1/30 do salário
mínimo, vigente à época dos fatos. Presente a agravante da reincidência, elevou a pena
em 06 (seis) meses, ficando  02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão, além do
pagamento de 20 (vinte)  dias multa,  que tornou definitiva,  diante  da  ausência  de
causas modificativas, a ser cumprida em regime semiaberto. 
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Irresignado com o decisório adverso, o acusado recorreu a esta
Superior Instância, pleiteando por sua absolvição,  alegando que não foi  o  autor  do
crime e, alternativamente, pela alteração do regime prisional (fls. 254; 265-273).

Ofertadas as contrarrazões ministeriais (fls. 278-281), seguiram os
autos, já nesta Instância, à douta Procuradoria-Geral de Justiça, que, em parecer da
lavra do Dr. Álvaro Gadelha Campos, opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 285-
288).

Lançado o relatório, foram os autos ao Revisor que, com ele
concordando, determinou a inclusão do feito na pauta de julgamento.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal consubstancia-se na contrariedade à sentença
condenatória proferida pelo magistrado singular, pugnando, por sua reforma, no sentido
da absolvição do inculpado, alegando que não há provas da autoria do delito.

O pedido não deve ser acolhido.

As provas de materialidade e autoria do ilícito emergem de forma
límpida e categórica do conjunto probatório, desde o Auto Prisão em Flagrante, Auto de
Apresentação e Apreensão  (fls. 11), Auto  de Entrega (fls. 12)  e declarações obtidas
durante a instrução.

Em que pese as imagens das câmeras terem registrado apenas o
movimento  dos  hóspedes  e  funcionários  no  corredor  do  hotel,  as  testemunhas
confirmam que o celular foi encontrado no quatro no acusado.

Não  constitui  demasia  reproduzir  trechos  da  sentença,  onde  a
sentenciante colaciona os depoimentos das testemunhas (fls. 246-247):

“(…) A testemunha Luiza  Helena de Souza Macedo
confirmou  seu  depoimento  prestado  na  Delegacia,
reconhecendo,  inclusive,  em  Juízo,  o  réu  como  o
indivíduo preso no dia  do fato.  Acrescentou que foi
acionada  para  comparecer  ao  local  do  crime  e
visualizou  umas  imagens  de  circuito  interno  de
segurança, tendo sido feita uma abordagem do acusado
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quando  este  retornou  ao  hotel,  quando  também  foi
averiguado  o  quarto  em  que  o  mesmo  estava
hospedado,  tendo  sido  encontrado  o  material
apreendido.

A  testemunha  Aécio  João  do  Nascimento  Sousa
confirmou  seu  depoimento  prestado  na  Delegacia,
reconhecendo,  inclusive,  em  Juízo,  o  réu  como  o
indivíduo preso no dia do fato.

O declarante Nelson Battaglia de Souza confirmou seu
depoimento prestado na Delegacia, acrescentando que
na volta do café notou a falta do seu aparelho celular e
do  dinheiro.  Informou  que  recuperou  seu  aparelho
celular na Delegacia de Polícia, mas faltava a capa e o
chip. Não recuperou o dinheiro furtado. Foi informado
que o acusado entrou em seu quarto através da janela.
Afirmou ter notado que a janela de seu quarto estava
encostada,  não  apresentava  sinais  de  arrombamento.
(...)”.

Na esfera policial, o Policial Militar,  Aécio João do Nascimento
Sousa, disse que (fls. 07):

“(…)  A  GERÊNCIA  INFORMOU  QUE  HAVIA
OCORRIDO  FURTO  DE  UM  CELULAR  E  A
QUANTIA  DE  R$  120,00,  SUBTRAÍDOS  DO
INTERIOR  DO  QUATRO  DE  UNS  DOS
HOSPEDES, E QUE AO ANALISAR O CIRCUITO
INTERNO  DE  CAMERAS  [SIC],  IDENTIFICOU
UM  OUTRO  HOSPEDE  COMO  SENDO  UM
SUSPEITO  DE  TER  PRATICADO  ESTE  FURTO;
QUANDO  ESTE  SUSPEITO  RETORNOU  AO
HOTEL,  A VTR  FOI  NOVAMENTE  ACIONADA,
QUANDO FOI REALIZADA A AVERIGUAÇÃO NA
SUÍTE E FOI APREENDIDO UM CARREGADOR
DE  PISTOLA  .40  COM  UMA  MUNIÇÃO  DO
MESMO CALIBRE, TAMBÉM UM CELULAR QUE
POSTERIORMENTE  CONSTATADO  SER  O
PRODUTO DO FURTO; (...)”. 
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Dessarte, o substrato probatório a autorizar uma condenação é
irrefragável e aprume. A materialidade e a autoria atribuída ao apelante é  inconteste,
posto que conduz à inexorável conclusão do responsável.

O  juiz singular, ao proferir seu decisum no molde condenatório,
enquadrando a conduta do recorrente ao tipo delineado no art. 155,  caput, do Código
Penal,  fê-lo em consonância com os elementos de convicção encartados nos autos,
mormente quando não carreado ao álbum processual nenhum elemento convincente a
expurgar-lhe a culpabilidade, o qual venha a justificar a absolvição pretendida.

Vejamos a jurisprudência:

“DIREITO  PENAL.  ARTIGO  155,  §  4º,  INCISO
II,  DO  CÓDIGO  PENAL.  ABSOLVIÇÃO  POR
INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  AFASTAMENTO  DA
QUALIFICADORA REFERENTE À DESTREZA.
INVIABILIDADE.  RECURSO  NÃO  PROVIDO.
Se  o  contexto  probatório  revela  que  a
materialidade  e  a  autoria  do  crime  de  furto
restaram  suficientemente  comprovadas,  sobretudo
pela  prova  colhida  em  juízo,  sob  o  crivo  do
contraditório  e  da  ampla  defesa,  encontrando-se
em  plena  harmonia  com  os  demais  elementos
coligidos,  não  há  que  falar  em absolvição.  Ainda
que a  Res  furtiva  não estivesse  em contato físico
com o corpo da vítima,  mas se encontrava sob as
vistas  da  proprietária,  estando também presente  a
habilidade  manual  do  apelante  para  concretizar  a
subtração,  a  manutenção da referida qualificadora
é medida que se impõe. Se a pena de multa deixou
de ser estabelecida em instância inferior e não foi
objeto  de  irresignação  ministerial,  ocorreu  o
trânsito  em  julgado  em  relação  a  essa  matéria”.
(TJDF  -   Rec  2011.07.1.037694-9;  -  Rel.  Des.
Romão C. Oliveira – DJ: 10/10/2013) 

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  CONTRA O
PATRIMÔNIO.  FURTO  SIMPLES  TENTADO.
PLEITO CONDENATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA  PARA
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CONDENAÇÃO.  RECONHECIMENTO  DO  IN
DUBIO  PRO  REO.  ABSOLVIÇÃO  MANTIDA
POR  OUTROS  FUNDAMENTOS.  Hipótese  dos
autos  em  que  o  conjunto  probatório  mostra-se
frágil  a  comprovar  a  materialidade  e  a  autoria
delitiva de forma induvidosa, sobretudo porque há
apenas  o  relato  do  policial  militar  acerca  do
ocorrido,  que  referiu  expressamente  ter  se
deslocado  até  o  local,  avistando o  réu  detido  por
funcionários  do  estabelecimento  comercial,  que
conheciam o acusado de outros episódios. Dúvida
razoável sobre a materialidade e a autoria delitiva
que conduz a absolvição. Contexto probatório que
autoriza  aplicação  do  in  dubio  pro  reo.  Apelação
parcialmente provida”. (TJRS - Apelação Crime Nº
70056193915  –  Rel.  Des.  José  Antônio  Daltoe
Cezar – DJ: 24/10/2013)

Dessa maneira, conclui-se que o pleito absolutório requerido pelo
recorrente, esmorece em face da materialidade e da autoria inconteste, posto que
esteadas em provas verossímeis e vigorosas.

- DA ALTERAÇÃO DO REGIME PRISIONAL

Alternativamente, o réu pleiteia pela alteração do regime prisional
do semiaberto  para  o aberto,  alegando que apesar  de  ser  reincidente,  tem todas  as
circunstâncias judiciais a seu favor.

O pedido, no entanto, deve ser rejeitado.

O recorrente foi  condenado a uma pena definitiva  de 02 (dois)
anos e 06 (seis) meses de reclusão e, estando pacificado na doutrina e na jurisprudência
que  o  regime  de  cumprimento  inicial  da  pena  privativa  de  liberdade  para  réus
reincidentes deve ser aquele imediatamente mais grave ao definido pelo  quantum da
pena fixada, de acordo com a permissão contida no § 3º do art. 33 do CP, agiu com
acero o juiz sentenciante ao fixar o semiaberto.

Sobre o assunto, colaciono recentes jurisprudências do STJ:

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
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INADEQUAÇÃO.  DESACATO.  NULIDADE.
IMPEDIMENTO DA MAGISTRADA.
PLEITO NÃO EXAMINADO PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM.  IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  PENA-BASE
FIXADA NO  MÍNIMO  LEGAL E  EM  PATAMAR
INFERIOR A 4 ANOS.  REINCIDÊNCIA.  REGIME
PRISIONAL  SEMIABERTO.  POSSIBILIDADE.
SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE
LIBERDADE  POR  RESTRITIVA  DE  DIREITOS.
REINCIDÊNCIA NÃO ESPECÍFICA.
VIABILIDADE.  WRIT  NÃO  CONHECIDO.
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1.  Esta  Corte  e  o  Supremo  Tribunal  Federal
pacificaram  orientação  no  sentido  de  que  não  cabe
habeas  corpus  substitutivo  do  recurso  legalmente
previsto  para  a  hipótese,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
a  existência  de  flagrante  ilegalidade  no  ato  judicial
impugnado.
2.  As discussões  acerca  do alegado impedimento da
magistrada  de  primeiro  grau  e,  portanto,  do  pleito
anulatório, não foram debatidas no Tribunal de origem,
nem  na  análise  da  apelação  nem  no  julgamento  do
habeas corpus impetrado naquele Tribunal.
3. Hipótese em que o ato alegado como coator não foi
praticado pelo Tribunal a quo, motivo pelo qual não
pode esta Corte Superior examinar a matéria, sob pena
de  incorrer  em  indevida  supressão  de  instância.
Precedentes.
4.  Malgrado  a  pena-base  tenha  sido  fixada  no
mínimo legal, restando definida a reprimenda final
em  patamar  inferior  a  4  anos  de  detenção,
tratando-se  de  réu  reincidente,  não  há  falar  em
fixação do regime prisional aberto, nos termos do
art. 33, § 2º, "c", do CP.
Incidência da Súmula 269/STJ.
5.  É  possível  a  substituição  da  pena  privativa  de
liberdade  por  restritiva  de  direitos  quando  todas  as
circunstâncias  judiciais  do  art.  59  do  Código  Penal
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foram consideradas favoráveis ao acusado e, apesar de
reincidente, não se trata de reincidência específica.
Conforme o art. 44, § 3º, do CP, "Se o condenado for
reincidente, o juiz poderá aplicar a substituição, desde
que,  em face de condenação anterior,  a  medida seja
socialmente  recomendável  e  a  reincidência  não  se
tenha operado em virtude da prática do mesmo crime".
Precedentes.
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de
ofício,  para  determinar  que  a  pena  privativa  de
liberdade  imposta  ao  paciente  seja  substituída  por
penas restritivas de direitos a serem fixadas pelo Juízo
da Execução.
(HC 412.908/RS, Rel.  Ministro RIBEIRO DANTAS,
QUINTA  TURMA,  julgado  em  23/11/2017,  DJe
28/11/2017) – grifei

PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO.
ROUBO.  DOSIMETRIA.  CONFISSÃO
ESPONTÂNEA  PARCIAL.  MANIFESTAÇÃO  DO
RÉU  SOPESADA  NA  FORMAÇÃO  DO  JUÍZO
CONDENATÓRIO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA
545/STJ.  COMPENSAÇÃO  INTEGRAL ENTRE  A
CONFISSÃO ESPONTÂNEA E A REINCIDÊNCIA.
POSSIBILIDADE.  REGIME  PRISIONAL
SEMIABERTO.  SÚMULA  269/STJ.  FLAGRANTE
ILEGALIDADE  EVIDENCIADA.  WRIT  NÃO
CONHECIDO.
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1.  Esta  Corte  e  o  Supremo  Tribunal  Federal
pacificaram  orientação  no  sentido  de  que  não  cabe
habeas  corpus  substitutivo  do  recurso  legalmente
previsto  para  a  hipótese,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
a  existência  de  flagrante  ilegalidade  no  ato  judicial
impugnado.
2.  A  individualização  da  pena  é  submetida  aos
elementos  de  convicção  judiciais  acerca  das
circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores
apenas  o  controle  da  legalidade  e  da
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constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de
evitar eventuais arbitrariedades.
Assim,  salvo  flagrante  ilegalidade,  o  reexame  das
circunstâncias  judiciais  e  os  critérios  concretos  de
individualização  da  pena  mostram-se  inadequados  à
estreita  via  do  habeas  corpus,  por  exigirem
revolvimento probatório.
3. No que se refere à segunda fase do critério trifásico,
conforme  o  entendimento  consolidado  na  Súmula
545/STJ, a atenuante da confissão espontânea deve ser
reconhecida,  ainda  que  tenha  sido  parcial  ou
qualificada, seja ela judicial ou extrajudicial, e mesmo
que  o  réu  venha  a  dela  se  retratar,  quando  a
manifestação  for  utilizada  para  fundamentar  a  sua
condenação, o que se infere na hipótese dos autos.
4.  A  Terceira  Seção,  no  julgamento  do  Recurso
Especial  Representativo  de  Controvérsia
1.341.370/MT, firmou o entendimento de que, aferidas
as  especificidades  do  caso  concreto,  "é  possível,  na
segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da
atenuante da confissão espontânea com a agravante da
reincidência".
5. Tratando-se de condenado que registra apenas uma
condenação  transitada  em  julgado  anterior,  não  há
qualquer óbice à compensação integral da atenuante da
confissão espontânea com a agravante da reincidência.
Precedentes.
6. De acordo com a Súmula 269/STJ, "é admissível
a  adoção  do  regime  prisional  semiaberto  aos
reincidentes condenados a pena igual ou inferior a
quatro  anos  se  favoráveis  as  circunstâncias
judiciais".
7. In casu, o Tribunal de origem considerou favoráveis
as  circunstâncias  judiciais  previstas  no  art.  59  do
Código Penal e,  por  isso,  a  pena base foi  fixada no
mínimo legal.  Assim,  estabelecida a sanção corporal
em 4 anos de reclusão, o paciente faz jus ao regime
semiaberto  de  cumprimento  de  pena,  nos  termos  do
art. 33, § 2º, alínea "b" e § 3º, do Código Penal.
8.  Writ  não conhecido.  Ordem concedida,  de  ofício,
fim de reduzir a reprimenda para 4 anos de reclusão e
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10  dias-multa,  e  estabelecer  o  regime  prisional
semiaberto, salvo se, por outro motivo, o paciente não
estiver descontando pena em regime mais severo.
(HC 412.607/SP,  Rel.  Ministro  RIBEIRO DANTAS,
QUINTA  TURMA,  julgado  em  21/11/2017,  DJe
27/11/2017) - grifei

Ante todo o exposto, nego provimento ao recurso, mantendo a
sentença em todos os seus termos.

É o meu voto.

Cópia dessa decisão servirá como ofício de notificação.

Presidi o julgamento, com voto, dele participando, além de mim,
Relator, os Desembargadores Márcio Murilo da Cunha Ramos, revisor, e Arnóbio Alves
Teodósio.

Presente  à  sessão  a  Excelentíssima  Senhora  Doutora  Maria
Lurdélia Diniz de Albuquerque Melo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, aos 15 (quinze) dias do mês de fevereiro do ano de 2018.

João Pessoa, 19 de fevereiro de 2018

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
- Relator -
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